
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
P R O C E S S O:     TC- 11.943/14 

Administração direta municipal. Prefeitura                   
Municipal de Guarabira. Concurso Público. 
Regularidade do certame, concessão de registro 
aos atos de nomeação analisados. 

 

A C Ó R D Ã O AC2 – TC - 01123/20 

RELATÓRIO 
1. Cuidam os presentes autos do exame da legalidade dos atos de admissão decorrentes 
de concurso público promovido pela Prefeitura Municipal de Guarabira, homologado em 
05/12/2013. 
2. Em relatório inicial, fls. 2072/2118, a Unidade Técnica constatou a título e 
irregularidades: 
2.1. Ausência de nomeação para os cargos de agente de trânsito, mecânico, professor de 
história e geografia. 
2.2. A previsão em edital de incineração da documentação do concurso no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, conforme capítulo XIV, item 16 do Edital nº 001/2013; 
2.3. A não entrega dos atos que tornam sem efeito algumas nomeações já juntadas aos 
autos, assim como ausência de motivação dos atos encartados; 
2.4. O não envio da lei criadora dos seguintes cargos: Enfermeiro - 30 horas; Enfermeiro - 
40 horas; Médico Cardiologista; Médico Endocrinologista; Médico Ginecologista; Médico 
Otorrinolaringologista; Médico Pediatra; Médico Psiquiatra; Médico Reumatologista; 
Odontólogo Endodontista; Odontólogo Pacientes Especiais; Odontólogo Pediatra; Odontólogo 
Periodontista e Odontólogo Protesista; 
2.5. A admissão para o cargo efetivo de Farmacêutico, pelo Sr. Romualdo Pereira de Moura 
Sousa; 
2.6. As acumulações verificadas no item 7 do relatório e, caso não seja prática, a não 
solicitação de documento que comprove a não ocupação do servidor em outro cargo; 
2.7. Manutenção de servidores contratados em detrimento a concursados; 
2.8. Ausência de informação sobre a prorrogação do concurso. 
2.9. Sugeriu, ainda, o órgão técnico a notificação da COMVEST (organizadora do certame) 
para entrega da documentação requerida à organizadora comprovando a possibilidade de 
realização do concurso através de dispensa de licitação, conforme descrito no item 2 do 
Relatório. 
2.10. Recomendação no sentido de que, em certames futuros, sejam evitadas as seguintes 
práticas: 
2.10.1. Período exíguo para inscrição e para divulgação do Edital; 
2.10.2. Óbice de inscrição para candidatos economicamente hipossuficientes e para portadores 
de deficiência;  
2.10.3. Critério de pontuação confuso; 
2.10.4. Impossibilidade de interposição de recurso através de internet; 
2.10.5. Estabelecimento de desempate em acordo com o Estatuto do Idoso. 
3. Citado, o gestor responsável encaminhou defesa, analisada pela Auditoria às fls. 
3806/3893, concluindo: 
3.1. Relativamente ao concurso público em exame, existem também, perante esta Corte, os 
Processos TC nº 15600/14 e 00575/15. Em ambos os casos, os Relatórios Iniciais não 
apontaram irregularidades, estando em fase de registro e arquivamento dos autos; 
3.2. Quanto à defesa pertinente ao presente processo: 
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3.2.1. Restou parcialmente mantida a falha referente à ausência de nomeação para os cargos 
de mecânico, professor de história e geografia; 
3.2.2. Foram integralmente mantidas as seguintes eivas: 
3.2.2.1. Previsão em edital de incineração da documentação do concurso no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, conforme capítulo XIV, item 16 do Edital n° 001/2013; 
3.2.2.2. Manutenção de servidores contratados em detrimento a concursados. 
3.3. Quanto à parte da defesa referente ao Processo TC n° 12887/14, anexado aos autos, 
a pendência existente foi esclarecida, razão pela qual se solicita a concessão de registro aos 
atos de admissão dos candidatos elencados no ANEXO II do relatório de defesa. 
3.4. Relativamente à parte da defesa referente ao Processo TC n° 14371/14, anexado aos 
autos, o item pendente do relatório inicial foi elidido em relação à servidora Suely Lins Pereira, 
solicitando a Auditoria a concessão de registro aos atos de admissão dos candidatos elencados 
no ANEXO II do relatório. 
3.5. Reitera que, nos Processos TC 15600/14 e 00575/15 , anexados aos autos, os atos de 
nomeação analisados não contém irregularidades e foram incluídos nos anexos do relatório. 
3.6. Por fim, sugere a necessidade de notificação da autoridade competente para 
providenciar o restabelecimento da legalidade dos itens pendentes. 
4. O MPjTC, em manifestação de fls. 3896/3900, solicitou a juntada do Processo TC n° 
11803/16 aos presentes, com posterior reencaminhamento de toda a matéria à Auditoria, para 
fins de elaboração de relatório consolidado contemplando os dados e elementos instrutórios 
de ambos os processos.  
5. Determinada a juntada do Processo TC 11.803/16, a Unidade Técnica elaborou o 
relatório de fls. 9272/9462, no qual concluiu, em síntese, pela legalidade do concurso em 
análise e concessão de registro aos atos de admissão dos candidatos elencados no anexo do 
relatório. Destacou, ainda que a documentação não enviada deve ser encaminhada via Portal 
do Gestor, na forma de PEDIDO DE EDIÇÃO, nos termos da Resolução Normativa RN TC nº. 
05/2014 c/c Portaria Administrativa nº. 037/2015, no prazo para a defesa. 
6. O MPjTC, em parecer de fls. 9465/9470, opinou pela REGULARIDADE do 
procedimento de concurso público realizado pelo Município de Guarabira durante o exercício 
de 2014, por determinação do Prefeito, Sr. Zenóbio Toscano de Oliveira, e LEGALIDADE das 
nomeações realizadas até o último relatório da Auditoria, decursivas do referido certame, sem 
prejuízo da notificação da autoridade responsável para promover o upload, via Portal do Gestor, 
na forma de PEDIDO DE EDIÇÃO, da documentação reclamada pela Auditoria, nos termos da 
Resolução Normativa RN TC nº. 05/2014 c/c Portaria Administrativa nº. 037/2015. 
7. Foram dispensadas as intimações de estilo. É o relatório. 
 
 

VOTO DO RELATOR 
 
Durante a instrução processual, os Processos TC 13.249/19, 11.803/16, 00575/15, 15.600/14, 
14.371/14 e 12.887/14 foram juntados aos presentes autos, uma vez que todos dizem respeito 
a atos de nomeação advindos do mesmo concurso público. 
O relatório consolidado da Unidade Técnica concluiu serem regulares e passíveis de registro 
todas as nomeações ali elencadas, observando, contudo, a necessidade de envio, por meio do 
Portal do gestor, da documentação mencionada no relatório de fls. 9272/9462, na forma de 
pedido de edição. 
Assim, em harmonia com o parecer ministerial, voto no sentido de que esta Câmara: 
1. Julgue regular o concurso público realizado pelo município de Guarabira no exercício de 
2014; 
2. Declare a legalidade dos atos de nomeação constantes do Anexo Único a esta decisão, 
concedendo-lhes o respectivo registro; 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
3. Cientifique o atual Prefeito Municipal de Guarabira para que proceda ao envio da 
documentação requisitada pela Auditoria no relatório de fls. 9272/9462; 
4. Encaminhe cópia da presente decisão ao processo de acompanhamento de gestão da 
Prefeitura Municipal de Guarabira, relativo ao exercício de 2020, a fim de verificar o 
cumprimento da providência constante do item anterior. 
 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL 
 
 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-11.943/14, 
ACORDAM os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA 
(TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta data, EM: 
1. Julgar regular o concurso público realizado pelo município de Guarabira no 
exercício de 2014; 
2. Declarar a legalidade dos atos de nomeação constantes do Anexo Único a 
esta decisão, concedendo-lhes o respectivo registro; 
3. Cientificar o atual Prefeito Municipal de Guarabira para que proceda ao envio 
da documentação requisitada pela Auditoria no relatório de fls. 9272/9462; e 
4. Encaminhar cópia da presente decisão ao processo de acompanhamento de 
gestão da Prefeitura Municipal de Guarabira, relativo ao exercício de 2020, a fim de 
verificar o cumprimento da providência constante do item anterior. 
 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
2ª Câmara do TCE/PB – Sessão remota. 

João Pessoa, 16 de junho de 2020. 
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ANEXO ÚNICO 
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Assinado Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

17 de Junho de 2020 às 09:09

Cons. em Exercício Antônio Cláudio Silva
Santos

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

RELATOR
MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
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